
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 417.422 - RS (2017/0244200-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : CARLOS ALEXANDRE DE BARROS MARTINS 
PACIENTE  : EMERSON RODRIGO CORREA DE MELLO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA COISA SUPERIOR A 10% (DEZ POR 
CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO. RELEVANTE LESÃO AO BEM 
JURÍDICO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b)  nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004.) 
3. O princípio da insignificância baseia-se na necessidade de lesão jurídica 
expressiva para a incidência do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em 
certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, ausente dano juridicamente 
relevante. Sobre o tema, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a 
jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima 
parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição da 
relevância da lesão patrimonial.
4. Nos termos do acórdão impugnado, considerando o valor do prejuízo, avaliado 
em R$ 150,00 - o que corresponde a 24,11% do salário mínimo em 2012 - resta 
superado o critério jurisprudencialmente adotado de 10% do salário-mínimo à 
época do fato, como requisito da inexpressividade da lesão ao bem jurídico.
5. O furto de que tratam os autos é qualificado pelo concurso de pessoas e 
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rompimento de obstáculo, o que confirma a incompatibilidade da concuta com o 
princípio da insignificância, porquanto atesta sua maior reprovabilidade.
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 417.422 - RS (2017/0244200-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CARLOS ALEXANDRE DE BARROS MARTINS 
PACIENTE  : EMERSON RODRIGO CORREA DE MELLO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de CARLOS ALEXANDRE DE BARROS MARTINS e EMERSON 
RODRIGO CORREA DE MELLO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rio 
Grande do Sul.

Consta dos autos que os pacientes foram absolvidos pelo juízo singular (e-STJ, fls. 
163-168). 

O Tribunal a quo deu provimento ao recurso ministerial para condenar os 
pacientes, nos seguintes termos:

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES E ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO TENTADO. PLEITO CONDENATÓRIO. ACOLHIDO.
SUFICIÊNCIA DE PROVAS. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA 
REFORMADA.
Comprovadas a materialidade e autoria delitivas, imperiosa as condenações 
dos réus. Caso em que os acusados cortaram a cerca para adentrar no 
terreno da fábrica e subtrair a motocicleta, apenas não consumando o 
intento porque detidos pelos policiais militares durante a empreitada.
O reconhecimento da qualificadora de rompimento de obstáculo prescinde 
de laudo pericial, quando demonstrada através de outros elementos da 
prova, o que ocorreu no caso sob análise.
Inviável o afastamento da qualificadora de concurso de agentes, uma vez 
que a prova logrou demonstrar que a ação delituosa foi praticada pelos dois 
réus.
Apelação provida." (e-STJ, fl. 236)

Sustenta a impetrante, em síntese, constrangimento ilegal, ao argumento da 
manifesta atipicidade material das condutas, em razão da aplicação à espécie dos autos do 
princípio da insignificância

Requer a concessão da ordem para absolver os pacientes por atipicidade material 
da conduta.

Requerimento de tutela provisória indeferido (e-STJ, fl. 260).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(e-STJ, fls. 315-321).
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É o relatório.
 

Documento: 1667630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 417.422 - RS (2017/0244200-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CARLOS ALEXANDRE DE BARROS MARTINS 
PACIENTE  : EMERSON RODRIGO CORREA DE MELLO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA COISA SUPERIOR A 10% (DEZ POR 
CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO. RELEVANTE LESÃO AO BEM 
JURÍDICO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b)  nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004.) 
3. O princípio da insignificância baseia-se na necessidade de lesão jurídica 
expressiva para a incidência do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em 
certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, ausente dano juridicamente 
relevante. Sobre o tema, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a 
jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima 
parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição da 
relevância da lesão patrimonial.
4. Nos termos do acórdão impugnado, considerando o valor do prejuízo, avaliado 
em R$ 150,00 - o que corresponde a 24,11% do salário mínimo em 2012 - resta 
superado o critério jurisprudencialmente adotado de 10% do salário-mínimo à 
época do fato, como requisito da inexpressividade da lesão ao bem jurídico.
5. O furto de que tratam os autos é qualificado pelo concurso de pessoas e 
rompimento de obstáculo, o que confirma a incompatibilidade da concuta com o 
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princípio da insignificância, porquanto atesta sua maior reprovabilidade.
6. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Com efeito, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).

Nesse passo, o princípio da insignificância baseia-se na necessidade de lesão 
jurídica expressiva para a incidência do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em certas 
hipóteses em que, apesar de típica a conduta, ausente dano juridicamente relevante. Sobre o 
tema, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a jurisprudência desta Corte, dentre 
outros critérios, aponta o parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da 
infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.

No ponto:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. RES FURTIVAE 
DE VALOR INFERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. REINCIDÊNCIA 
NÃO CARACTERIZADA. RECURSO PROVIDO.
1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, deve 
haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do Direito Penal, 
para aferir se houve ofensividade relevante aos valores tidos como 
indispensáveis à ordem social.
2. O valor do bem (R$ 20,00) representava, na data do cometimento do 
delito, aproximadamente, 3,2% do salário mínimo vigente, que, à época, era 
de R$ 622,00.
3. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos EAREsp n. 221.999/RS, 
ocorrido no dia 11/11/2015, reafirmou o entendimento de que a aplicação 
do princípio da insignificância, em relação aos crimes de furto, somente 
pode ser afastada quando configurada a reiteração criminosa do réu, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável.
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4. No caso dos autos, o Juízo singular afirmou que o réu, apesar de não 
ostentar condenação com trânsito em julgado, responde a outros processos 
por delitos contra o patrimônio.
5. À falta de condenação transitada em julgado em desfavor do réu, não 
está caracterizada a reiteração delitiva, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior, de forma que não há óbice, na espécie, para a incidência do 
princípio da insignificância.
6. Recurso especial provido para reconhecer a atipicidade material da 
conduta, pela aplicação do princípio da insignificância, e, 
consequentemente, absolver o recorrente da prática do delito previsto no 
art. 155, § 2º, do Código Penal, no Processo n. 
0227271-21.2012.8.21.0001 da 9ª Vara Criminal do Foro Central da 
Comarca de Porto Alegre/RS." (REsp 1577904/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 31/3/2016).

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO.  PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SIGNIFICATIVO DA RES FURTIVA. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. INAPLICABILIDADE. HABEAS 
CORPUS  NÃO CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão 
legal de cabimento de recurso próprio. As Turmas que integram a Terceira 
Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em 
detrimento do recurso adequado.
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, 
situação que implica o não conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.
III - In casu, imputa-se ao paciente o furto de uma carteira contendo 
diversos documentos, cartões bancários e R$ 84,75 (oitenta e quatro reais 
e setenta e cinco centavos) em espécie, que não pode ser considerado 
irrisório, já que equivale a mais de 10% do salário mínimo vigente à época 
do fato (salário mínimo em 2015 - R$ 788,00), inviabilizando o 
reconhecimento da atipicidade da conduta (precedentes).
IV - Ademais, na linha da jurisprudência desta Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se também incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, uma vez que o noticiado delito de 
furto deu-se na forma qualificada, mediante rompimento de obstáculos 
(precedentes). Habeas Corpus não conhecido." (HC 342.945/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 26/2/2016).

Nos termos do acórdão impugnado, considerando o valor do prejuízo, avaliado em 
R$ 150,00 (e-STJ, fl. 40) - o que corresponde a 24,11% do salário mínimo em 2012 - resta 
superado o critério jurisprudencialmente adotado de 10% do salário-mínimo à época do fato, 
como requisito da inexpressividade da lesão ao bem jurídico.

O furto de que tratam os autos é qualificado pelo concurso de pessoas e 
rompimento de obstáculo, o que confirma a incompatibilidade da concuta com o princípio da 
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insignificância, porquanto atesta sua maior reprovabilidade.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0244200-2 HC 417.422 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00067771320128210101  02489266220168217000  10121200014882  2489266220168217000  
67771320128210101  70070387329

EM MESA JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : CARLOS ALEXANDRE DE BARROS MARTINS 
PACIENTE  : EMERSON RODRIGO CORREA DE MELLO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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